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RESUMO 

O cuidado farmacêutico visa assegurar a utilização correta de medicamentos, por meio de ações 

como o acompanhamento farmacoterapêutico, que possibilita a melhoria dos resultados clínicos 

da terapia medicamentosa, principalmente na população idosa devido aos aspectos sociais, 

demográficos, fatores intrínsecos como a farmacocinética, além das multimorbidades e 

comorbidades que os tornam mais susceptíveis a terem problemas relacionados a 

medicamentos. Diante do exposto, esse estudo realizou uma revisão de literatura do tipo 

analítica, sobre o cuidado farmacêutico como estratégia para prevenção de problemas 

relacionados a medicamentos na população idosa. As buscas foram realizadas nas bases de 

dados: Scielo, Lilacs, Bvs e Google Acadêmico. O processo de seleção foi dividido em quatro 

fases: triagem inicial utilizando os descritores, aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 

análise do título e resumo, e leitura na íntegra dos artigos selecionados. A busca inicial resultou 

em 1575 artigos, dos quais foram selecionados 30 artigos para compor a presente revisão. A 

partir dos resultados obtidos, afirma-se a relevância das atuações clínicas do farmacêutico, na 

atenção básica junto à equipe multidisciplinar, que frente às experiências relatadas e os 

benefícios alcançados proporcionaram a melhoria na qualidade das prescrições, a promoção do 

uso racional de medicamentos, o aumento na eficácia terapêutica e a maior adesão ao tratamento 

medicamentoso, prevenção e resolução de problemas relacionados a medicamentos, na 

população idosa. 

Palavras-chave: Cuidado Farmacêutico. Idosos. Problemas Relacionados a Medicamentos. 

Polifarmácia. Automedicação. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

Pharmaceutical care aims to ensure the correct use of medications, through actions such as 

pharmacotherapeutic follow-up, which enables the improvement of clinical results of drug 

therapy, especially in the elderly population due to social, demographic aspects, intrinsic factors 

such as pharmacokinetics, in addition to multimorbidities and comorbidities that make them 

more susceptible to drug-related problems. In view of the above, this study conducted a 

literature review of the analytical type, on pharmaceutical care as a strategy for the prevention 

of drug-related problems in the elderly population. The searches were performed in the 

databases: Scielo, Lilacs, Bvs and Google Scholar. The selection process was divided into four 

phases: initial screening using the descriptors, application of inclusion and exclusion criteria, 

analysis of the title and abstract, and full reading of the selected articles. The initial search 

resulted in 1575 articles, of which 30 articles were selected to make up this review.  Based on 

the results obtained, it is affirmed the relevance of the clinical actions of the pharmacist, in 

primary care with the multidisciplinary team, which in view of the reported experiences and the 

benefits achieved provided the improvement in the quality of prescriptions, the promotion of 

rational use of medications, the increase in therapeutic efficacy and greater adherence to drug 

treatment, prevention and resolution of drug-related problems,  in the elderly population. 

Keywords: Pharmaceutical Care. Seniors. Drug-Related Problems. Polypharmacy. self-

medication. 
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1. INTRODUÇÃO  

 A terapia medicamentosa tornou-se a escolha de tratamento mais utilizada por todas as 

faixas etárias, para controle ou prevenção de doenças, porém sua utilização de modo irracional 

tem sido pauta de diversas campanhas para conscientização da população em alertar que uso de 

medicamentos proporciona benefícios, mas também muitos riscos na qual a população idosa 

tem se mostrado a mais afetada. Segundo dados de estudos, cerca de 40% das admissões 

hospitalares de pacientes idosos devido a problemas relacionados a medicamentos (PRMs), 

como Interações Medicamentosas (IM) e Reações Adversas a Medicamentos (RAM). 

Dado o rápido aumento do envelhecimento populacional, elevou-se também a 

prevalência das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como hipertensão arterial e 

diabetes mellitus, dificultando uma reorganização no sistema de saúde de forma adequada, 

acompanhado de grandes mudanças epidemiológicas, na qual muitas pesquisas têm revelado 

que os PRMs, são oriundos principalmente da polifarmácia e a automedicação, por conta das 

comorbidades existentes no público idoso. 

Estudos realizados em diferentes regiões do país têm evidenciado uma significativa 

porcentagem da ocorrência de IM e RAM, associados à polifarmácia em unidades hospitalares, 

unidades de atenção básica e centros de apoio a idosos. No entanto, nota-se uma escassez de 

informações disponíveis a respeito desses agravos que enfatize na prevenção e identificação 

dos mesmos, em países em desenvolvimento como o Brasil, principalmente em áreas de atenção 

primária que abordem os fatores predisponentes, para que haja um avanço no desenvolvimento 

de práticas preventivas para garantia de maior segurança aos idosos. 

Em busca de avanços para a segurança do paciente idoso, uma experiência realizada na 

cidade de São Paulo, ao inserir um farmacêutico na equipe multiprofissional em uma Unidade 



Básica de Saúde (UBS), demonstrou uma redução estatisticamente significativa de PRMs, além 

da redução do número de medicamentos prescritos aos usuários e melhoria da qualidade das 

prescrições.  

Essa realidade tem sido vivenciada em poucas regiões do Brasil, porém cada vez mais 

o cuidado farmacêutico comprova ser um papel estratégico na atenção primária, por meio do 

acompanhamento farmacoterapêutico promovendo o autocuidado, o empoderamento do 

usuário, prevenção e resolução de PRMs, gerando diversos benefícios à população idosa através 

da educação e orientação.  

Diante disto, o objetivo do presente estudo foi realizar uma revisão analítica, que busca 

ressaltar a importância do profissional farmacêutico na atenção primária junto à equipe 

multidisciplinar, como peça estratégica na prevenção de PRMs e na promoção do uso racional 

de medicamentos na população idosa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

2. METODOLOGIA 

Este estudo constitui uma revisão de literatura do tipo analítico, a respeito do cuidado 

farmacêutico como estratégia para prevenção de problemas relacionados a medicamentos na 

população idosa. 

A coleta e análise de dados ocorreram entre 20 de setembro e 26 de novembro de 2021, 

e utilizou-se para pesquisa as bases de dados Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Biblioteca Virtual 

de Saúde (BVS), Google Acadêmico e literatura impressa da biblioteca da Faculdade UNIQ. 

Para tanto foi realizada uma busca com os seguintes descritores: Cuidado Farmacêutico, Idosos, 

Problemas Relacionados a Medicamentos, Polifarmácia, Automedicação. 

Para a seleção dos artigos, foram delimitadas as seguintes etapas: escolha do Título, 

análise do resumo e texto completo. Os títulos e os resumos foram comparados com os seguintes 

critérios de inclusão pré-definidos: estudos publicados entre 2010 e 2020 e artigos que 

abordavam o cuidado farmacêutico e/ou os problemas relacionados a medicamentos na 

população idosa. Foram excluídos: documentários, editoriais, artigos que não estavam em 

português, inglês e espanhol, e que se apresentavam destoantes com a temática do presente 

trabalho. 

 

 

  

 

 

 



 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 A triagem inicial foi feita em três etapas: na primeira com os termos cuidado 

farmacêutico e idosos; na segunda etapa, idosos e PRMs; na terceira com os descritores  

polifarmácia, automedicação e idosos, permitindo a identificação de 996, 503, 76 artigos 

respectivamente. Na segunda triagem, foram aplicados os critérios de inclusão e exclusão dos 

quais 40 estavam aptos para avaliação.  

 Após análise do título e resumo por dois avaliadores, 30 artigos possuíam informações 

relevantes para o tema, no qual foram submetidos à leitura na íntegra, resultando em 21 artigos 

que foram selecionados para o estudo. Diante da escassez de literatura na base de dados, os 

descritores foram submetidos à busca no Google Acadêmico, onde 9 artigos foram 

selecionados, totalizando 30 artigos para compor a revisão. 

3.1 Problemas Relacionados a Medicamentos  

A expectativa e a qualidade de vida se elevaram significativamente nos últimos anos, 

como reflexo da variedade de diversos medicamentos disponíveis para tratamento de doenças, 

promovendo a cura ou alívio dos sintomas, evitando diversas mortes prematuras. Entretanto, a 

terapia farmacológica pode proporcionar resultados negativos ao paciente ocasionando PRMs 

(COMITÊ DE CONSENSO, 2007). 

Segundo o consenso de granada (2007), PRMs é definido como uma experiência 

indesejável do paciente ocasionada pela terapia farmacológica, que interfere potencialmente na 

evolução do paciente, classificados em três categorias: necessidade, efetividade e segurança.  

Por tanto PRMs é caracterizado como um problema de saúde, derivado o uso de medicamentos 

prescritos ou automedicados, podendo estar ligado a fatores como o uso irracional de 

medicamentos ou a polifarmácia resultando em RAM, IM, intoxicações medicamentosas e 

outros. 

Dado o cenário, diversas pesquisas e experiências, têm evidenciado que profissional 

farmacêutico inserido na equipe multidisciplinar, principalmente na atenção primária, mostra-



se como uma ferramenta eficaz para alcançar melhores resultados clínicos e econômicos, 

possibilitando melhor qualidade de vida dos usuários do SUS (PROVIN, 2010). 

Diante disto, o cuidado farmacêutico representa uma forma de atuação clínica 

estratégica, que por meio da implantação do acompanhamento farmacoterapêutico, proporciona 

maiores chances ao paciente de obter êxito em seu tratamento, diminuir e prevenir 

drasticamente PRMs (ALANO et al., 2012). 

3.2 Uso Irracional de Medicamentos e Automedicação 

Um medicamento é uma preparação que em geral contêm um ou mais fármacos. São 

substâncias químicas administradas com a intenção de produzir determinado efeito terapêutico 

(RANG & DALE, 2016). 

Os medicamentos representam parte importante da atenção à saúde, não só salvam vidas 

e promovem a saúde, como previnem epidemias e doenças. Entretanto, segundo a Organização 

Mundial da Saúde - WHO (2002), mais de 50% de todos os medicamentos são incorretamente 

prescritos, dispensados ou vendidos, e mais de 50% dos pacientes os usam de maneira incorreta. 

Essa prática pode gerar resultados negativos em modo geral como: interações medicamentosas, 

alergias, intoxicações e reações adversas, agravamento do distúrbio, terapia inadequada, risco 

de dependência, efeitos indesejados, e outros (LIMA, 2018). 

Nesse contexto, observa-se o aumento do uso irracional de medicamentos, que consiste 

em um processo pelo qual o paciente faz uso de uma terapia medicamentosa inapropriada para 

suas necessidades clínicas, seja devida uma inadequação da dose, período da terapia, classe 

farmacológica, ou quando não há necessidade da sua utilização. Entre os fatores determinantes 

para a utilização incorreta de medicamentos, destacam-se: a polifarmácia, automedicação, uso 

indiscriminado de antimicrobianos, prescrição não orientada, o marketing sobre medicamentos 

e a facilidade de acesso, implantando uma cultura onde a saúde e bem-estar tem como centro o 

medicamento, gerando consumidores dependentes e contínuos. (COSTA, 2015) 

Acrescentam-se ainda, como fatores que refletem no uso irracional de medicamentos o 

difícil acesso aos serviços de saúde, hábito da automedicação, falha nos processos de seleção, 

abastecimento, e controle da qualidade, falta de orientação, que resulta em baixa adesão, má 

utilização e tratamento inefetivo (WHO, 2006). 



A automedicação é definida pela OMS (1998), como a seleção e o uso de medicamentos 

sem prescrição de um médico ou dentista. É uma prática frequente no Brasil e envolve, 

principalmente, o uso de Medicamentos Isentos de Prescrição (MIPs).  

Para Mayolo e Fernandes (2012), grande parcela da população pensa que ter 

medicamentos guardados em casa é uma questão de prevenção, desprezando cuidados 

adequados com o armazenamento e consumo desses fármacos. 

Segundo Arrais (2016), a prevalência da automedicação na população brasileira foi de 

16,1%, predominante no sexo feminino, apresentando uma porcentagem maior do que a 

encontrada em outros países como Espanha e Cuba, porém menor do que a descrita por estudos 

anteriores realizados no Brasil. Onde estes resultados positivos são reflexos das transformações 

na área da saúde, aumentando as ofertas de saúde, principalmente na atenção primária e na área 

da assistência farmacêutica para garantir o uso racional dos medicamentos. 

Nesse contexto, é cabível ressaltar que o principal público afetado pela prática do uso 

irracional, é a população idosa. Segundo Bisson (2016), estima-se que nos Estados Unidos os 

idosos recebam uma quantidade desproporcional de medicamentos, cerca de um terço de todas 

as prescrições. Tal fato devido serem mais propensos a desenvolverem distúrbios médicos 

crônicos, pela crescente prevalência de DCNT, pelas sequelas que acompanham o 

envelhecimento, além das modificações na farmacocinética dos processos de absorção, 

distribuição e biotransformação. 

Enquanto com 20 anos de idade a proporção de água total é de 55-60%, ela 

declina     para 45-55% perto dos 80 anos de idade. Esse fato pode resultar em 

uma diminuição significativa do volume de distribuição de drogas hidrofílicas, 

e contribuir potencialmente para a sua toxicidade (BISSON, 2016).  

Por tanto os agravos no paciente idoso podem ser mais perigosas pelas mudanças na 

composição do organismo, como no aumento do tecido adiposo, ocasionando o aumento do 

volume de distribuição de drogas lipofílicas como o diazepam; diminuição do tamanho e peso 

do fígado, prejudicando a capacidade deste órgão de metabolizar os fármacos; e na redução na 

excreção dos medicamentos que ocorre nos rins, fazendo-se necessário o ajuste de doses 

(BISSON, 2016).  

3.3 Polifarmácia na população idosa  



 Conforme o Programa de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa e Envelhecimento (2010) é 

considerado pessoas idosas, todas aquelas que têm 60 anos ou mais. 

Atualmente no Brasil temos mais de 28 milhões de idosos, representando 13% da 

população do país, evidenciando que a população brasileira manteve a tendência de 

envelhecimento dos últimos anos, com expectativa de superar as projeções estimadas 

anteriormente, caminhando em largos passos no envelhecimento populacional, assim como o 

observado mundialmente (IBGE, 2019). 

O envelhecimento populacional é um evento natural, irreversível e mundial. Entretanto 

nos países em desenvolvimento como o Brasil, ocorre de forma rápida, não possibilitando uma 

reorganização social e de saúde adequada, para atender às novas demandas emergentes. No 

Brasil, diversos motivos contribuem para o cenário atual, como a redução da mortalidade, e 

aspectos positivos como a expansão de políticas e ações públicas bem-sucedidas, 

desenvolvimento de novas tecnologias diagnósticas e de tratamento (BRASIL, 2010b).  

  Embora o envelhecimento traga consigo outros problemas sociais e populacional, pode 

apresentar consequências negativas, como o aumento da prevalência de determinadas DCNT, 

que são responsáveis por mudanças epidemiológicas e agravamento do sistema de saúde 

público e privado, pois quanto maior a expectativa de vida mais problemas relacionados à saúde 

será associado a esse público alvo (BRASIL, 2010a). 

  A terapia medicamentosa é escolhida como a principal forma de tratamento para o 

controle e prevenção das DCNT entre os idosos, em especial as doenças mais prevalentes, como 

a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM). Porém, cerca de 40% das 

admissões hospitalares de pacientes idosos estão relacionadas a implicações decorrentes do uso 

de medicamentos, incluindo efeitos tóxicos provenientes do uso irracional de medicamentos e 

outros problemas relacionados aos fármacos (MENESES; SÁ, 2010). 

Dado a decorrência destes problemas relacionados ao uso de medicamentos, das 

complicações que podem ocorrer com as pessoas idosas que fazem uso de medicamentos, 

sobretudo, à polifarmácia, demonstra a relevância de pesquisas que tratam a respeito da 

polifarmácia e seus impactos na população idosa, pois mostram reflexões sobre a necessidade 

da orientação da atenção farmacêutica e da adoção de tratamentos não farmacológicos quando 

necessários, entre indivíduos do público idoso (SILVEIRA, 2014). 



Não há na literatura um consenso quanto à definição da polifarmácia. Encontram-se 

estudos que denomina a utilização concomitante de dois ou mais medicamentos, enquanto 

outros trabalhos conceituam como o uso concomitante de cinco ou mais medicamentos, que 

entre as suas implicações na população idosa brasileira encontra-se a elevada prevalência de 

seu uso que varia a depender da região do país e/ou do local onde ocorreu a pesquisa (SECOLI, 

2010; COSTA, 2015). 

Dado o desafio Global de Segurança do Paciente, a OMS (2017), adotou a definição de 

polifarmácia como “uso rotineiro de quatro ou mais medicamentos simultâneos por um 

paciente, sejam prescritos, isentos de prescrição ou outros medicamentos tradicionais”. Neste 

desafio global, abordou-se a segurança de medicamentos para se reduzir o nível de danos 

graves e evitáveis relacionados aos medicamentos, onde entre as áreas prioritárias se 

encontrava a polifarmácia que muitas vezes está associado à causa de maiores danos a saúde, 

porém pode ser clinicamente indicado se utilizado de forma segura.  

Mediante isto, um estudo realizado em uma UBS, no estado do Rio Grande do Sul, 

verificou que os idosos atendidos no local pesquisado, receberam um elevado número de 

medicamentos, na qual parte destes utilizados foi observado como potencialmente 

inapropriados. Diante da circunstância, aumenta o risco de interações medicamentosas, 

comprometendo a segurança e qualidade de vida, fazendo-se necessário maior atenção no 

acompanhamento das farmacoterapias devido às alterações fisiológicas do envelhecimento e 

aos efeitos que poderão ser desencadeados (RIBAS; OLIVEIRA, 2014). 

Em São Paulo-SP, um estudo de base populacional identificou prevalência de 32% de 

polifarmácia entre idosos, com maior elevação entre mulheres, e em pessoas com 80 anos de 

idade ou mais. No Aracaju-SE, em um programa de Atenção Farmacêutica, a prevalência foi 

de 63,2%, onde se observou que os medicamentos mais consumidos eram os de ação no sistema 

cardiovascular (CARVALHO et al., 2012; GUIMARÃES, 2012). 

Em Quixadá- CE, a prevalência da polifarmácia foi a mais elevada entre os artigos 

analisados (70,6%), sendo observada maior porcentagem no sexo feminino. Dentre os fatores 

associados a este evento, estavam duas ou mais condições crônicas autorreferidas, com uma 

autopercepção da qualidade de vida regular e ruim (SILVA et al, 2012b).  

A polifarmácia está associada ao aumento de problemas relacionados com a segurança 

dos medicamentos, reações adversas graves, IMs, uso inadequado de medicamentos e 



surgimento de iatrogenias. A prescrição inapropriada pode acarretar em RAMs, e para 

minimizar estes sintomas são prescritos mais medicamentos, resultando dessa forma a cascata 

iatrogênica (CORRALO, 2018). 

Segundo Secoli (2010), o risco de apresentar interações medicamentosas ocorre em 13% 

para os idosos que usam dois medicamentos, 58% para aqueles que recebem cinco, com 

potencial de atingir 82% quando o uso desses fármacos é igual ou superior a sete.  

3.4 Interações Medicamentosas (IM) e Reações Adversas a Medicamentos (RAM) 

A IM é definida pela alteração de um medicamento resultante da administração 

concomitante ou anterior de outro(s), podendo causar efeito sinérgico ou antagônico, na qual 

os efeitos sinérgicos são aqueles que têm efeito potencializador, ao passo que efeitos 

antagônicos causam o processo inverso (NASCIMENTO 2020). 

Para Rodrigues e Oliveira (2016), estudos evidenciam que dado ao envelhecimento da 

população, nota-se comumente a prática da polifarmácia, principalmente entre idosos, 

favorecendo o surgimento de IM, hospitalizações mais longas e doenças iatrogênicas. 

A população brasileira ao longo dos anos vem se tornando cada vez mais acometida por 

doenças crônicas como, doenças respiratórias, diabetes mellitus, doenças do sistema 

cardiovascular, resultado de um perfil demográfico de longevidade da população. Fatores como 

a redução na taxa de mortalidade, a melhora do índice de desenvolvimento humano, a redução 

da pobreza, a alta taxa de fecundação no passado e os avanços tecnológicos e científicos na 

saúde, elevaram a expectativa de vida e aumentam o número de pacientes que fazem uso de 

terapia polimedicada, dado as múltiplas comorbidades influenciando diretamente ao 

surgimento de interações medicamentosas, por exemplo, pacientes que utilizam o clopidogrel 

com inibidores da bomba de prótons, como omeprazol (CHENO et al., 2019; RODRIGUES; 

OLIVEIRA, 2016). 

A maioria dos estudos sobre interação medicamentosa aborda pacientes em ambiente 

hospitalar, com doenças ou medicamentos específicos. Entretanto, os maiores usuários de 

medicamentos estão no nível ambulatorial, onde o medicamento e seu uso estão sob cuidados 

do próprio paciente (SANTOS et al., 2018). 

Um estudo realizado em clínica cardiovascular, identificou a ocorrência de diversas 

interações medicamentosas de gravidade alta e moderada, dentre estas destacou-se uma 



interação potencialmente grave entre anlodipina e sinvastatina, cuja utilização concomitante 

potencializa o risco de miopatia. (FARIA et al,2019) 

RAM podem ser classificadas como a ingestão de medicamentos que podem causar 

enfermidades, incapacidade ou óbitos. São um grave problema de saúde pública, sendo 

responsáveis por um alto número de morbimortalidades entre pacientes, que demandam uma 

alta nos atendimentos que acabam desgastando o sistema público de saúde, causando impactos 

clínicos, sociais e financeiros (NAGAI et al., 2018; SOUSA et al., 2018). 

          As RAM são cada vez mais frequentes nos hospitais, um estudo feito em um pronto 

socorro na cidade de São Paulo, verificou-se que 2,79% dos casos de procura por idosos 

estavam relacionados à RAM ( NAGAI et al., 2018). 

Admissões em Hospitais com relação as RAM são aproximadamente quatro vezes maior 

em pacientes idosos em comparação a pacientes jovens, isso se dá pelo fato de alterações 

fisiológicas observadas na farmacocinética e farmacodinâmica, acredita-se que o 

envelhecimento interfere diretamente em processo com absorção, distribuição e eliminação, 

bem como o uso simultâneo de várias medicações (Polifarmácia), na qual se constitui um hábito 

prevalente na população idosa, devido às DCNT (NAGAI et al., 2018). 

Dado esse cenário, em 1° de abril de 2013 foi instituída a portaria n° 529 na qual criou 

o Programa Nacional de Segurança ao Paciente (PNSP), com o intuito de “contribuir para a 

qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território 

nacional”, diminuindo assim as IM e RAM. (BRASIL, 2013) 

Nesse contexto, Rodrigues e Oliveira (2016) afirma que “os idosos costumam fazer 

melhor utilização dos medicamentos quando seu cuidado é gerido por uma equipe 

multidisciplinar composta por médico, farmacêutico, enfermeiro e dentista”. 

Na análise de artigos de diversos países indicam que intervenções com critérios do tipo 

STOPP/START, detectam uma maior proporção de prescrição inadequada que os critérios de 

Beers, resultando em melhor otimização nas prescrições. Porém há pouca informação 

disponível sobre incidência/prevalência de IMs e RAMs entre idosos em países em 

desenvolvimento, que ressaltem uma realização mais ampla dos aspectos possíveis relacionados 

para um melhor desenvolvimento de práticas preventivas para garantia da segurança dos idosos 

em relação a esses eventos adversos (RODRIGUES; OLIVEIRA, 2016). 



Assim, a utilização de tecnologias no monitoramento de IMs e reconhecimento de 

RAMs e intoxicações, como triagem baseada em computador, poderia ajudar no 

reconhecimento de interações e eventos potenciais e significativos (RODRIGUES; OLIVEIRA, 

2016). 

Segundo um estudo baseado na Classificação Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde (CID-10), elaborou uma lista-referência com códigos CID-10, com a 

finalidade de facilitar na identificação e quantificação de RAM e IM, constituindo uma 

ferramenta útil nas ações de farmacovigilância, para propiciar a comparação de estudos 

farmacoepidemiológicos, que contribuirão com a produção de sinais de alerta de segurança em 

farmacovigilância (MOTA et al., 2018). 

3.5 Cuidado Farmacêutico 

Segundo o Ministério da Saúde (2014) considera-se que o cuidado ou assistência 

farmacêutica, visa assegurar o acesso da população aos medicamentos a partir da promoção do 

uso correto destes, com a finalidade de garantir a integralidade do cuidado e a resolutividade 

das ações em saúde.  

A atuação do farmacêutico no cuidado direto ao paciente, à família e à comunidade é 

um desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS). A dimensão da necessidade de acesso e 

utilização de recursos terapêuticos é frequentemente superior à capacidade de financiamento e 

provisão dos sistemas de saúde. “Apesar do farmacêutico ser um profissional estratégico para 

o sistema de saúde, normalmente ele é subutilizado” (CFF,2017). 

Segundo pesquisas de vários países como Canadá, Reino Unido, Austrália, Nova 

Zelândia e Espanha, obtiveram resultados positivos dos tratamentos com medicamentos e 

outras tecnologias em saúde, a partir do incentivo e ampliação da atuação clínica do 

farmacêutico (CFF, 2017). 

 Estudos em municípios do interior do Brasil, constantemente observam situações de 

risco relacionadas à prática da automedicação e desconhecimento da população idosa quanto a 

sua terapia medicamentosa, denotando a necessidade de esclarecimento sobre temas como IM, 

superdosagem e RAM, além da falha na inserção de um modelo de prática profissional que 

avalie a dispensação responsável de fármacos, buscando alcançar resultados em consonância 

ao tratamento prescrito e melhoria da qualidade de vida do usuário, mediante a prevenção ou 



resolução das questões farmacoterapêuticas de maneira sistematizada e documentada (ALVES 

et al., 2017; BOTH et al., 2015). 

 No Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da Resolução da Secretaria Municipal de 

Saúde nº 261, o programa de Serviço de Farmácia Clínica, constituiu como parte da sua 

estratégia, a implantação de consultórios farmacêuticos na Atenção Básica à Saúde (ABS) de 

Campo Grande. O serviço implantado em 2016 tem gerado resultados positivos na integração 

do farmacêutico na equipe multiprofissional de saúde, centrando o cuidado no paciente, em 

busca de melhores desfechos clínicos, avançando na quebra de paradigma onde o farmacêutico 

está tradicionalmente envolvido somente nas atividades de gerenciamento e dispensação dos 

medicamentos nas unidades, com pouca participação no cuidado efetivo dos usuários 

(ARAÚJO et al., 2017). 

Nesse contexto, um estudo desenvolvido a fim de tipificar os serviços farmacêuticos 

clínicos, realizados na atenção primária, observou que a maior parte dos estudos brasileiros, 

relaciona a prática dos serviços farmacêuticos clínicos com o seguimento/acompanhamento 

farmacoterapêutico como atividade mais mencionada e estudada, porém os serviços de 

dispensação e orientação farmacêutica correspondem às atividades realizadas com maior 

frequência. Dado ao fato de estudos demonstrarem que a orientação terapêutica individual ou 

em grupo, e a dispensação compreendem a maior oferta de serviços de farmacêuticos clínicos, 

nos estabelecimentos visitados pelo Projeto de Formação e Melhoria da Qualidade da Rede de 

Atenção à Saúde (QualiSUS-Rede) (BARROS; SILVA; LEITE, 2020). 

Os estudos indicam que os serviços farmacêuticos clínicos possibilitam diversos ganhos 

aos usuários, como prevenção e resolução dos PRMs, controle de doenças crônicas, melhoria 

dos resultados clínico-terapêuticos e ampliação da qualidade do usuário (BARROS; SILVA; 

LEITE, 2020). 

Para Melo e Castro (2017), em uma experiência que acompanhava o processo de 

inserção do farmacêutico, na equipe multiprofissional de uma UBS no município de São Paulo, 

demonstrou que a atuação do farmacêutico resultou estatisticamente, na redução significativa 

de PRMs, redução do número de medicamentos prescritos aos usuários e melhoria da qualidade 

das prescrições. 

Por meio da análise de documentos e entrevistas, um estudo realizado revelou que há 

uma mudança importante na assistência farmacêutica com a incorporação do cuidado 



farmacêutico, mostrando que o mesmo deve ser modelos de avaliação, a serem desenvolvidos 

na área da atenção e cuidados farmacêuticos. Porém revela-se um descompasso entre os 

objetivos expostos pela estrutura legal e política e o que se percebe na prática, pois observa-se 

o desenvolvimento da atuação do farmacêutico nas atividades na atenção primária após sua 

inserção, entretanto nota-se a ausência de documentos que indiquem as condições sanitárias 

para o desempenho do cuidado farmacêutico na atenção primária, retratando uma limitação 

legal para sua atuação juntos aos pacientes (SOARES; BRITO; GALATO, 2020). 

Assim, há uma necessidade de uniformização dos serviços providos por farmacêutico e 

como deverão ser avaliados, pois se observou uma lacuna relacionada aos processos de cuidado 

desenvolvido pelo farmacêutico por meio da prestação dos serviços clínicos. Nesse seguimento, 

é fundamental avaliar a estrutura, o processo e em especial, os resultados obtidos por meio 

dessas ações (SOARES; BRITO; GALATO, 2020). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4. CONCLUSÃO 

Os PRMs são um dos principais causadores de complicações na população idosa, devido 

a fatores clínicos de multimorbidades e comorbidades que ocasionam o uso de vários 

medicamentos (polifarmácia). A automedicação é outro incentivador de PRMs, impulsionados 

pelo marketing, pela cultura do autocuidado e pela facilidade ao acesso de medicamentos que 

resultam em desfechos clínicos negativos, como interações medicamentosas, reações adversas, 

intoxicações e inefetividade terapêutica. 

Durante a análise dos artigos, concluímos que o cuidado farmacêutico evidencia o papel 

do profissional farmacêutico na atenção básica, por meios de experiências e vivências já 

estabelecidas em programas de assistência, como também em projetos que demonstraram a 

importância do serviço do farmacêutico clínico como estratégia, onde gerou benefícios aos 

usuários, como a melhoria dos resultados clínicos terapêuticos, controle de doenças crônicas e 

prevenção e resolução dos PRMs. 

Diante da problemática abordada nesta revisão e dos resultados obtidos, percebe-se a 

importância da formulação e aplicação de políticas públicas que busquem a inserção do 

farmacêutico, medida adotada, por exemplo, na cidade de Campo Grande-MS através do 

programa “Serviço de Farmácia Clínica” que com a implantação de consultórios farmacêuticos 

em unidades de atenção primária, unidades de urgência e emergência, o farmacêutico 

desempenha um papel em conjunto com a equipe multiprofissional e a família do paciente, a 

fim de obter resultados positivos, como uso racional de medicamentos, orientação da 

comunidade e adesão ao tratamento farmacoterapêutico.    
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